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O que vamos saber

• Entender sobre a MP 936;

• As polêmicas envolvendo a  MP 936;

• Os desafios e principais questões da redução de 
jornada e suspensão de contratos.
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Adesão sempre por acordo entre as partes.

Abrange todos empregadores, com exceção de órgãos 
públicos, empresas estatais e organismos internacionais.

Entendendo a MP 936

Abrange todos os empregados, inclusive domésticos, em 
regime de jornada parcial, intermitentes e aprendizes.
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Prazo máximo de duração de 90 dias para redução 
de jornada, enquanto persistir o estado de 

calamidade pública.  

Permitir a suspensão do contrato de trabalho por até 60 
dias, dividido em até 2 períodos de 30, enquanto persistir o 

estado de calamidade pública. 

Entendendo a MP 936
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No prazo de dois dias corridos após terminar o estado de
calamidade pública decretada pelo Governo;

Valerá em três hipóteses:

Entendendo a MP 936

Na data estabelecida no acordo individual; ou,

Na data de comunicação do empregador ao funcionário sobre a
decisão de antecipar o fim do período de redução.
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Entendendo a MP 936

Redução de salário/jornada Aplicável a

25% Todos os funcionários, independente do salário recebido.

50%
Salário inferior a R$ 3.135,00 (três salários mínimos) OU 

Salário superior a R$ 12.202,12 (equivalente a dois tetos da Previdência).

70%
Salário inferior a R$ 3.135,00 (três salários mínimos) OU 

Salário superior a R$ 12.202,12 (equivalente a dois tetos da Previdência).

Para os empregados com salário superior a R$ 3.135,00 (três salários mínimos) e inferior a dois tetos da 

previdência, os acordos deverão ser feitos por meio de convenção ou acordo coletivo de trabalho.
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PERGUNTAS

Entendendo a MP 936
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Entendendo a MP 936

E depois que terminar esse prazo, o empregado pode
retornar ao trabalho por um dia ou um mês e eu incluir
ele novamente no programa porque ainda permanece
o estado de calamidade?
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Entendendo a MP 936

O funcionário que retornou da suspensão de 60 dias
pode ser incluído no programa do governo novamente
para aderir a modalidade de redução de jornada?

E eu posso incluir por mais 90 dias conforme estabelece
a redução de jornada?
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Entendendo a MP 936

A REGRA DOS 90 DIAS
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Entendendo a MP 936

Ou seja:

60 dias de 
suspensão

90 dias de 
redução+ =

NÃO É 
POSSÍVEL

60 dias de 
suspensão

30 dias de 
redução+ = 90 DIAS

30 dias de 
suspensão

60 dias de 
redução+ = 90 DIAS
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Entendendo a MP 936

Todas medidas dependem de concordância 
do empregado: em 25%, 50% ou 70%.

As empresas com faturamento superior a R$ 4,8 milhões 
deverão pagar uma ajuda compensatória no valor de 

30% do salário do empregado. 



ONLINE

APOIO

Entendendo a MP 936

A ajuda compensatória, de natureza indenizatória,
não é base de cálculo de tributos, poderá ser paga
por qualquer empresa na suspensão ou redução.

A ajuda compensatória só será obrigatória para a 
suspensão de empresas com faturamento superior a R$ 

4,8 milhões.
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Entendendo a MP 936

Faturamento da 

empresa
Quem paga será

Quanto do seguro-

desemprego ao 

empregado

até R$ 4,8 milhões de 

receita bruta anual
O Governo 100%

mais de R$ 4,8 milhões de 

receita bruta anual

O Governo e 

empresa

70% o Governo

30% a empresa



ONLINE

APOIO

Entendendo a MP 936

O Tesouro pagará um benefício emergencial, com base de cálculo
equivalente à do seguro-desemprego nesse período.

Se for redução de jornada, aplica-se o percentual da mesma (25%,
50% ou 70%), no prazo de 30 dias contado da data de comunicação
do acordo ao Sistema do Governo.
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Entendendo a MP 936

Concedido o benefício, o empregado terá garantia provisória 
do emprego no período de redução e/ou suspensão e no 

período equivalente após a retomada do contrato normal, sob 
pena de pagar uma penalidade adicional na rescisão. 

Ou seja: se a empresa reduziu jornada 2 meses, ficará 2 meses 
com o trabalhador com jornada normal. Se quiser demitir nesse 

período, paga multa. 
Quanto maior a redução de jornada aplicada, maior a multa. 
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Entendendo a MP 936

Será possível estabelecer acordo individual de redução e suspensão para dois grupos: 

GRUPO 1

Empregados que ganham até R$ 3.135,00 Empregados considerados hipersuficientes 
pela CLT 

(Salário igual ou superior à R$ 12.202,12 e com curso superior)

GRUPO 2
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Entendendo a MP 936

Se os percentuais de redução de jornada forem
diversos dos previstos na Medida Provisória 936, o
benefício será calculado da seguinte forma:

Redução de jornada menor que 25%: sem benefício; 

Redução de jornada igual ou maior a 25% e menor que 50%: 25% da base de cálculo;

Redução de jornada igual ou maior a 50% e menor que 70%: 50% da base de cálculo;

Redução da jornada igual ou superior a 70%: 70% da base de cálculo.
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Entendendo a MP 936

Layoff: a suspensão em razão de qualificação permanece regida pelas regras atuais
da CLT, exigindo acordo coletivo.

A MP estabelece a possibilidade da capacitação ser 100% à distância, mas reduz os
prazos para o mínimo de 1 e máximo de 3 meses (na CLT é de 2 a 5 meses).

OUTRAS MEDIDAS
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Entendendo a MP 936

Simplificação dos requisitos formais para celebração de acordos coletivos: reuniões e
assembleias não presenciais, prazos de convocação e deliberação contados pela
metade.

OUTRAS MEDIDAS
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Entendendo a MP 936

Admite o pagamento diante de acordo para redução pactuado com empregados não
sujeitos a controle de jornada, hipótese até então controvertida. Entretanto,
estabelece a redução da produtividade ou carga de trabalho até então exigida, como
condição para a validade da medida.

Portaria nº 10.486 de22/04/2020

Portaria Ministério da Economia
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Entendendo a MP 936

Portaria nº 10.486 de22/04/2020

Portaria Ministério da Economia

Da decisão de indeferimento ou arquivamento poderá o empregador interpor Recurso
no prazo de 10 dias corridos, que será julgado em até 15 dias. Caso o recurso seja
provido, o BEm somente será pago na competência subsequente ao julgamento.

Contratos de trabalho intermitente
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Entendendo a MP 936

Contratos de trabalho intermitente

Portaria nº 10.486 de22/04/2020

Portaria Ministério da Economia

Condiciona o pagamento do Benefício Emergencial (BEm) aos seguintes requisitos:
a) encontrar-se o trabalhador intermitente em período de inatividade;
b) constar registro de atividade com recolhimento de contribuição no CNIS em período

anterior a 01/04/2020.
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Entendendo a MP 936

Portaria nº 10.486 de22/04/2020

Portaria Ministério da Economia

Eventual rescisão contratual não prejudicará a percepção do BEm pelo trabalhador
intermitente.

Contratos de trabalho intermitente
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Entendendo a MP 936

Não informado em 10 dias corridos, contados da data da assinatura, a empresa fica
responsável por pagar o salário até que preste a informação.

Exemplo: informado depois de 20 dias, paga 20 dias de salário normal e o
empregado recebe o benefício pelo tempo restante do acordo.

ATENÇÃO
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Entendendo a MP 936

ATENÇÃO

O ajuste repactuado, a exemplo da alteração no percentual de redução da jornada e
de salário, deverá ser comunicado pelo empregador ao Ministério da Economia no
prazo de 02 dias corridos.
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Entendendo a MP 936

Se a empresa descumprir com os requisitos previstos na Medida Provisória ficará
responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução da jornada
de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho,
inclusive dos respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada.

ATENÇÃO
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Entendendo a MP 936

Durante a suspensão do contrato é proibido o trabalho, mesmo que parcial ou por
qualquer meio (WhatsApp, E-mail...), sob pena de invalidade do acordo.

Os salários deixam de ser pagos, mas deverão ser mantidos os benefícios concedidos
aos empregados. O empregado fica autorizado a recolher para o Regime Geral de
Previdência Social durante a suspensão na qualidade de segurado facultativo.

ATENÇÃO
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Entendendo a MP 936

A dispensa sem justa causa do trabalhador durante o período de garantia provisória
no emprego gera ao empregador a obrigação de pagar as verbas rescisórias e mais
uma indenização no valor de 100% do salário a que o empregado teria direito no
período. A regra não se aplica à demissão solicitada pelo empregado ou por justa
causa.

ATENÇÃO
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As polêmicas envolvendo a  MP 936
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Supremo Tribunal Federal – Decisão do dia 17/04/2020

Prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes.
Previsão de acordo individual é razoável, pois garante uma renda mínima ao
trabalhador e preserva o vínculo de emprego ao fim da crise.

Exigência de atuação do sindicato, abrindo negociação coletiva ou não se
manifestando no prazo legal, geraria insegurança jurídica e aumentaria o risco de
desemprego.
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – 02/04/2020 

Nota técnica  - Principais pontos



Se CF proíbe a redução salarial sem a negociação coletiva, por óbvio abrange a situação
mais grave, de total supressão salarial, por intermédio da suspensão do contrato de
trabalho.
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Ausência de Negociação Coletiva para Redução e Suspensão Contratual 1

Todas as leis que se seguiram à Constituição apenas permitiram mecanismos de
redução de salário sempre a partir de norma coletiva: Lei n. 4.923/1965, Medida
Provisória n. 2.164/2001 e Lei n. 13.189/2015.



O escalonamento de salários e percentuais de descontos, estabelecidos na MP, é
discriminatório e, por isso, viola o princípio de isonomia estabelecido na Constituição.
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Tratamento discriminatório entre trabalhadores para fins de redução de
jornada e de salário

2

O valor do salário não é critério juridicamente admissível nem justificável para se 
conferir tratamento diferenciado entre trabalhadores. 



A Constituição determina aos Poderes da República a promoção do bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (art. 3º, IV).
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Tratamento discriminatório entre trabalhadores para fins de redução de
jornada e de salário

2



Não se pode, absolutamente, diferenciar os empregados, em termos de proteção
jurídica, pelo critério do valor do salário, sendo proibida diferença de salários, de
exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado
civil (art. 7º, XXX).
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Tratamento discriminatório entre trabalhadores para fins de redução de
jornada e de salário

2



Diferenciar os empregados, para permitir acordo individual, negando a necessidade de
negociação coletiva, é negar a força normativa da Constituição e do Direito do Trabalho.
A proteção jurídica social trabalhista, como outras proteções jurídicas, é universal, e
não depende do valor do salário dos cidadãos.
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Tratamento discriminatório entre trabalhadores para fins de redução de
jornada e de salário

2
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Tratamento discriminatório. Cumulação de benefício emergencial e
aposentadoria

3

A MP 936/2020, nesses termos, exclui a possibilidade de recebimento do benefício
emergencial por parte do trabalhador que, tendo se aposentado pelo INSS ou Regime
Próprio de Previdência Social, mantenha vínculo de emprego ativo.
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As polêmicas envolvendo a  MP 936

Tratamento discriminatório. Cumulação de benefício emergencial e
aposentadoria

3

Ou seja, caso esse cidadão, com contrato de trabalho em curso, não obstante 
aposentado junto ao INSS ou por Regime Próprio, venha a sofrer redução salarial ou 
suspensão de seu contrato de trabalho, estaria excluído do direito ao recebimento do 
benefício emergencial.
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• Entender sobre a MP 936;

• As polêmicas envolvendo a  MP 936;

• Os desafios e principais questões da redução de 
jornada e suspensão de contratos.
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Os desafios e principais questões da redução de 
jornada e suspensão de contratos

Por que devemos estar atentos as polêmicas envolvendo a MP?

Existe uma insegurança jurídica com essa Medida Provisória?

O que acontece se a Medida Provisória perder a validade e/ou não for 
aprovada? Existe um Decreto?
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Os desafios e principais questões da redução de 
jornada e suspensão de contratos

Como vou poder tomar decisão ou auxiliar no processo decisório se não sei 
o que se pensa em todos os lados?

Não podemos esquecer que a chance de aumento do litígio é real. E será 
que estou preparado ou minha equipe está preparada?

Como saber que a decisão tomada ontem não poderá se tornar um passivo 
hoje ou amanhã?
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Os desafios e principais questões da redução de 
jornada e suspensão de contratos

Entendemos as regras

Fomos informados das principais polêmicas

Adquirimos mais conhecimento

MELHORES DECISÕES
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douglas.matos@costaekoenig.com.br

costaekoenig.com.br

OBRIGADO.

Douglas Matos

(51) 9.9702.6714

@douglaspmatos
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